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  LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições reque-
rem atenção redobrada para garantir que o leitor compreen-

da as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem 
conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, 
onde as ideias se articulam de maneira fluida e compreen-
sível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou suge-
rindo informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, 
cores diferentes podem representar categorias distintas de 
dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
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leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

 ▸ Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem es-
pecífica.
A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 

de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 

significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.
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 RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 

USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DA-
QUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO DO PROCESSO 

LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓ-
TESES, CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES 

DETERMINADAS. FORMAÇÃO DE CONCEITOS, 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS

LÓGICA PROPOSICIONAL
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 

ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas fun-
damentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.

Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.
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Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-

dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.

III − Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 
mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪  A água é uma substância polar.
 ▪  A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪  As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).
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 LEGISLAÇÃO BÁSICA

REGIME JURÍDICO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CIVIS DO ESTADO DE PERNAMBUCO (LEI Nº 

6.123/1968)

LEI Nº 6.123, DE 20 DE JULHO DE 1968.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu san-

ciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei institui o regime jurídico dos funcioná-
rios públicos civis do Estado.

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto:
I - funcionário público é a pessoa investida em cargo público;
II - cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-

lidades cometidas a um funcionário, com as características de 
criação por lei, denominação própria, número certo e pagamen-
to pelos cofres do Estado;

III - classe é o conjunto de cargos iguais quanto à natureza, 
grau de responsabilidade e complexidade de atribuições;

IV - série de classes é o conjunto de classes semelhantes, 
quanto à natureza, grau de complexidade e responsabilidade das 
atribuições, constituindo a linha natural de promoção do funcio-
nário;

V - grupo ocupacional é o conjunto de séries de classes e 
classes únicas, de atividades profissionais, correlatas ou afins 
quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo de co-
nhecimento aplicado em seu desempenho;

VI - serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo 
em vista a identidade, a similitude ou a conexão das respectivas 
atividades profissionais;

VII - especificação de classe é o conjunto de atribuições, 
responsabilidades e demais características pertinentes a cada 
classe, compreendendo ainda, além de outros, os seguintes ele-
mentos: denominação, código, exemplos típicos de tarefas, qua-
lificações exigidas, forma de recrutamento e linha de promoção;

VIII - reclassificação é a transformação de cargo efetivo em 
outro, ou a justaposição de cargo em outra classe, ou série de 
classes, tendo em vista a conveniência do serviço.

Art. 3º Os cargos podem ser de provimento efetivo ou de 
provimento em comissão.

§ 1º Os cargos de provimento efetivo se dispõem em clas-
ses, que podem se agrupar em séries de classes, ou formar classe 
única.

§ 2º Os cargos de provimento em comissão compreendem:
I - cargos de direção e de chefia das repartições públicas;
II - cargos de assessoramento, de Chefe de Gabinete e de 

Oficial de Gabinete;

III - outros cargos, cujo provimento, em virtude da Lei, de-
penda de confiança pessoal.

Art. 4º Cargo de natureza técnica ou científica é aquele para 
cujo provimento e exercício é exigido, concomitantemente: (Re-
dação alterada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 387, de 24 
de abril de 2018.)

I - habilitação profissional em curso legalmente classificado 
e regulamentado como de nível médio ou superior de ensino; 
e (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 387, de 24 de 
abril de 2018.)

II - aplicação indispensável ou predominante de conheci-
mentos especializados de alguma área do saber no desempenho 
de suas atribuições. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 387, de 24 de abril de 2018.)

§ 1º Para fins do disposto inciso I, considera-se profissional 
habilitado:  (Renumerado pelo art. 1º da  Lei Complementar nº 
402, de 28 de fevereiro de 2019.)

I - em curso de nível superior, o portador de diploma univer-
sitário respectivo; e (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 387, de 24 de abril de 2018.)

II - em curso de nível médio, o que possua habilitação es-
pecífica em curso técnico ou profissionalizante de nível mé-
dio. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 387, de 24 
de abril de 2018.)

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput, presume-se 
indispensável a aplicação de conhecimentos técnicos especializa-
dos nos casos em que, para ingresso no cargo público ou desem-
penho das respectivas atribuições, haja exigência legal de prévia 
aprovação em Curso de Formação. (Acrescido pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 402, de 28 de fevereiro de 2019.)

Art. 5º (REVOGADO) (Revogado pelo art. 3º da Lei Comple-
mentar nº 387, de 24 de abril de 2018.)

Art. 6º Para fins do disposto no inciso II do § 1º do art. 4º, 
será sempre exigida a correlação entre as atribuições do cargo e 
os conhecimentos específicos da habilitação profissional. (Reda-
ção alterada pelo art. 2º da Lei Complementar nº 402, de 28 de 
fevereiro de 2019.)

Art. 7º Além dos cargos de provimento efetivo e em comis-
são, haverá funções gratificadas que atenderão a encargos de 
chefia, de assessoramento, de secretariado e de apoio, cometi-
dos transitoriamente a servidores ativos. (Redação alterada pelo 
art. 19 da Lei nº 11.216, de 20 de junho de 1995.)

Parágrafo único. A lei fixará o valor da retribuição das fun-
ções gratificadas dos órgãos da administração direta, das autar-
quias e das fundações públicas; e o quantitativo das mesmas será 
estabelecido em decreto, observados os limites das disponibili-
dades orçamentárias e as normas de organização administrativa 
do Estado. (Acrescido pelo art. 19 da Lei nº 11.216, de 20 de ju-
nho de 1995.)

Art. 8º Somente poderá ocorrer desvio de função no inte-
resse do serviço com estrita observância do disposto em regu-
lamento.
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Parágrafo único. O desvio de função não acarretará aumento 
de estipêndio do servidor nem na sua reclassificação ou readap-
tação.

Art. 9º É vedada a prestação de Serviço gratuito.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10. Os cargos públicos serão providos por:
I - nomeação;
II - promoção;
III - reintegração;
IV - aproveitamento
V - reversão;
VI - transferência.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 11. A nomeação será feita:
I - em caráter vitalício, para o cargo de Conselheiro do Tribu-

nal de Contas;
II - em caráter efetivo, quando se tratar de cargos de classe 

única ou de série de classes;
III - em comissão, nos casos previstos no parágrafo 2º do ar-

tigo 3º deste Estatuto.
Art. 12. A nomeação para cargos de provimento vitalício 

obedecerá ao disposto em legislação especial.
Art. 13. A nomeação para os cargos de provimento efetivo 

exige aprovação prévia em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos.

§ 1º A nomeação obedecerá a ordem de classificação dos 
candidatos habilitados em concurso.

§ 2º Em igualdade de classificação em concurso dar-se-á 
preferência para nomeação, sucessivamente, ao funcionário que 
já pertença ao Quadro Permanente e ao servidor contratado do 
Estado sob o regime da legislação trabalhista.

§ 3º É proibida a nomeação em caráter interino.
§ 4º Mediante seleção e concurso adequados, poderão ser 

admitidos funcionários de capacidade física reduzida, para car-
gos especificados em lei e regulamento.

Art. 14. Os cargos em comissão serão providos por livre es-
colha do Governador, respeitados os requisitos e as qualificações 
estabelecidas por lei em cada caso.

SEÇÃO II
DO CONCURSO

Art. 15. O concurso para o provimento efetivo de cargo es-
pecificado como classe única ou inicial de série de classes será 
público, constando de provas ou de provas e títulos.

Art. 16. A realização do concurso será centralizada em órgão 
próprio, salvo as exceções estabelecidas em lei.

Art. 17. O edital de concurso disciplinará os requisitos para a 
inscrição, processo de realização, o prazo de validade, os critérios 

de classificação, os recursos e a homologação.
Art. 18. Independerá de limite de idade a inscrição em con-

curso de funcionário público, inclusive o de serviços autárquicos.
Art. 19. A classificação dos concorrentes será feita mediante 

a atribuição de pontos às provas e aos títulos, de acordo com os 
critérios estabelecidos no edital do concurso.

Art. 20. Além dos requisitos especificamente exigidos para 
o concurso, o candidato deverá comprovar, no ato da inscrição:

I - ser brasileiro;
II - estar em gozo dos direitos políticos;
III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
IV - ter boa conduta;
V - haver completado a idade mínima fixada por lei em razão 

da natureza do cargo;
VI - contar, no máximo, quarenta anos de idade, ressalvadas 

as exceções legais.
§ 1º É fixada em cinqüenta (50) anos a idade máxima para 

nomeação em concurso público destinado ao ingresso no serviço 
estadual e sua autarquias, mantidos os limites de idade fixados 
em lei específica para os cargos devidamente indicados. (Reda-
ção alterada pelo art. 1º da Lei nº 7.231, de 4 de novembro de 
1976.)

§ 2º Sendo exigido exame psicotécnico, só poderá submeter-
-se às provas do concurso o candidato que houver sido julgado 
apto naquele exame, para o exercício do cargo.

Art. 21. Não será aberto concurso para o preenchimento de 
cargo público, enquanto houver em disponibilidade funcionário 
de igual categoria à do cargo a ser provido.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 22. Posse é o ato que completa a investidura em cargo 
público e órgão colegiado.

Parágrafo único. Não haverá posse nos casos de promoção 
e reintegração.

Art. 23. Só poderá tomar posse em cargo público quem satis-
fizer os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;
II - estar no gozo dos direitos políticos;
III - estar quite com as obrigações militares,
IV - estar quite com as obrigações eleitorais;
V - gozar de boa saúde, comprovada em inspeção médica;
VI - ter atendido às prescrições de lei especial para o exercí-

cio de determinados cargos;
VII - ser declarado apto em exame psicotécnico procedido 

por entidade especializada, quando exigido em lei ou regulamen-
to.

Parágrafo único. Serão dispensados os seguintes requisitos 
para a posse:

I - nos cargos de provimento efetivo, os constantes do item 
I deste artigo;

II - nos cargos de provimento em comissão:
a) se o nomeado for servidor público, os mencionados nos 
incisos I, II, III, IV, V e VII deste artigo;

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/cpu-pe-analista-atendimento-gestao-socioeducativa-assistente-social


10

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Bloco 3 - Agente de Fiscalização  
Metrológica Legal e Qualidade 

METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL: CON-
CEITOS BÁSICOS DE METROLOGIA DIMENSIONAL; 

METROLOGIA LEGAL

Conceitos Fundamentais da Metrologia 
Dimensional

A metrologia dimensional é um ramo da metrologia que tra-
ta da medição de dimensões físicas de um objeto, como com-
primento, altura, diâmetro, espessura e profundidade. Essa área 
é essencial em praticamente todos os setores industriais, pois 
garante que peças e produtos atendam a requisitos de projeto, 
normas técnicas e padrões de qualidade.

 ▸ Definição de Metrologia Dimensional
Metrologia dimensional é o campo da metrologia responsá-

vel pela medição de dimensões lineares e angulares de peças e 
produtos. Ela fornece os dados necessários para verificar a con-
formidade com especificações técnicas, realizar controle de pro-
cessos e assegurar a intercambialidade entre componentes.

O objetivo principal da metrologia dimensional é garantir 
que as medidas obtidas estejam dentro de tolerâncias aceitáveis 
e sejam rastreáveis a padrões reconhecidos.

 ▸ Grandezas Dimensionalmente Mensuráveis
As principais grandezas físicas tratadas na metrologia dimen-

sional são:
 ▪ Comprimento (ex: altura de um componente, comprimen-

to de uma barra).
 ▪ Diâmetro (ex: eixo cilíndrico, furo circular).
 ▪ Espessura (ex: parede de um tubo, chapa metálica).
 ▪ Profundidade (ex: furo interno).
 ▪ Ângulo (ex: inclinação de uma superfície, abertura de uma 

ferramenta).

Essas grandezas podem ser medidas com instrumentos ana-
lógicos ou digitais, manuais ou automatizados, com diferentes 
graus de precisão.

 ▸ Termos Técnicos Essenciais

Dimensão Nominal:
É o valor teórico ou ideal de uma dimensão, normalmente 

especificado no projeto. Não considera variações naturais do 
processo produtivo.

Tolerância Dimensional:
Refere-se ao intervalo permitido de variação em torno da 

dimensão nominal. Define o limite máximo e mínimo aceitável 
para uma medida.

Erro de Medição:
Diferença entre o valor medido e o valor verdadeiro da gran-

deza. Pode ser sistemático (repetitivo) ou aleatório (ocorre sem 
padrão fixo).

Exatidão (ou Acurácia):
Grau de proximidade entre o valor medido e o valor verda-

deiro. Um instrumento com alta exatidão gera resultados muito 
próximos da realidade.

Precisão:
Grau de repetibilidade das medições. Um instrumento é pre-

ciso quando gera resultados muito próximos entre si, mesmo que 
estejam longe do valor real.

Resolução:
Menor variação que o instrumento consegue detectar. Por 

exemplo, um paquímetro com resolução de 0,01 mm identifica 
diferenças mínimas de centésimos de milímetro.

Repetibilidade e Reprodutibilidade:
 ▪ Repetibilidade: quando o mesmo operador repete a medi-

ção nas mesmas condições e obtém resultados semelhantes.
 ▪ Reprodutibilidade: quando diferentes operadores ou 

equipamentos fazem a mesma medição e obtêm resultados 
consistentes.

 ▸ Rastreabilidade Metrológica
Um dos princípios fundamentais da metrologia é a rastreabi-

lidade, que assegura que os resultados das medições possam ser 
relacionados a padrões internacionais por meio de uma cadeia 
contínua de comparações. Isso significa que todo instrumento de 
medição deve ser calibrado por meio de padrões reconhecidos, 
garantindo confiança e comparabilidade nos resultados.

A cadeia de rastreabilidade geralmente segue a seguinte hie-
rarquia:

1. Padrão Primário (ex: padrão internacional de metro)
2. Padrão Secundário (ex: padrão nacional)
3. Padrão de Referência (laboratórios certificados)
4. Instrumentos de Medição Industriais
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▸ Sistema Internacional de Unidades (SI)
A metrologia dimensional está diretamente ligada ao Siste-

ma Internacional de Unidades, principalmente à unidade de me-
tro (m) e seus submúltiplos (milímetro, centímetro, micrômetro). 
A padronização das unidades é essencial para garantir uniformi-
dade nas medições em diferentes contextos e países.

Exemplos de conversão:
▪ 1 metro = 1000 milímetros
▪ 1 milímetro = 1000 micrômetros
▪ 1 polegada = 25,4 milímetros

▸ Importância da Padronização e Normalização
Para garantir a uniformidade nas medições, as normas téc-

nicas são essenciais. No Brasil, a ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas) regula muitas dessas normas, enquanto o IN-
METRO atua na regulamentação e fiscalização. Já em nível inter-
nacional, destacam-se as normas da ISO (International Organiza-
tion for Standardization).

As normas definem critérios para:
▪ Métodos de medição
▪ Tolerâncias dimensionais
▪ Calibração de instrumentos
▪ Condições de operação dos equipamentos

▸ Influência de Fatores Ambientais
Fatores como temperatura, umidade e vibração influenciam

significativamente os resultados de uma medição dimensional. 
Por isso, laboratórios de metrologia devem manter condições 
ambientais controladas para evitar distorções. O padrão inter-
nacional considera 20 ºC como temperatura de referência para 
medições dimensionais.

Compreender os conceitos básicos da metrologia dimensio-
nal é o primeiro passo para garantir medições confiáveis e segu-
ras em qualquer processo industrial. A correta aplicação desses 
princípios permite maior controle da qualidade, redução de des-
perdícios, aumento da produtividade e maior competitividade no 
mercado.

Tipos de Instrumentos de Medição Dimensional
Na prática industrial, a medição precisa e confiável das di-

mensões físicas de peças e produtos depende diretamente da 
escolha e uso correto dos instrumentos de medição. Esses ins-
trumentos variam desde os mais simples, usados em inspeções 
visuais e medições diretas, até equipamentos de alta tecnologia, 
capazes de realizar medições complexas e automatizadas com 
elevada precisão.

▸ Instrumentos de Leitura Direta
Esses instrumentos permitem que o operador leia direta-

mente a medida da peça, sem necessidade de comparação com 
padrões externos. São amplamente utilizados no chão de fábrica 
e em laboratórios de inspeção.

Paquímetro:
Um dos instrumentos mais versáteis e utilizados na indús-

tria.
▪ Aplicação: medição de diâmetros externos, internos, pro-
fundidades e ressaltos.

Tipos:
▪ Analógico (com nônio)
▪ Digital (com visor eletrônico)

▪ Resolução comum: 0,05 mm (analógico) e 0,01 mm (di-
gital)
▪ Limitações: sensível à pressão de medição e à posição da
leitura.

Micrômetro:
Mais preciso que o paquímetro, utilizado para medições de 

menor escala.
▪ Aplicação: medição de espessuras, diâmetros externos e
internos com alta exatidão.

Tipos:
▪ Externo (medição de eixos, chapas, etc.)
▪ Interno (furações)
▪ De profundidade
▪ Resolução comum: 0,01 mm a 0,001 mm
▪ Vantagens: alta precisão
▪ Cuidados: deve ser usado com toque leve e armazenado
em ambiente controlado.

Trena e Régua Graduada:
Instrumentos simples para medições rápidas e menos exi-

gentes em precisão.
▪ Aplicação: medições aproximadas de comprimentos maio-
res.
▪ Limitações: baixa exatidão e dependência do operador.

Relógio Comparador com Suporte:
Embora seja de leitura direta, é muitas vezes usado para me-

dições relativas e repetibilidade.
▪ Aplicação: verificação de ovalização, empeno, concentrici-
dade e batimento.
▪ Leitura: em milésimos de milímetro (ex: 0,01 mm)
▪ Usado com: base magnética, dispositivos de fixação, su-
portes.

▸ Instrumentos de Leitura Comparativa
Esses instrumentos não fornecem diretamente a medida

absoluta, mas comparam dimensões com padrões de referência.

Gabaritos e Calibradores (Calibres):
Instrumentos fixos com dimensões específicas, usados para 

verificação rápida de conformidade.
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